
BLINDAGEM CONSTITUCIONAL DOS LIMITES DE MANDATO EM ANGOLA: 

UMA ANÁLISE TÉCNICA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL DE 2021 

 

Introdução 

A Lei de Revisão Constitucional (Lei n.º 18/21, de 16 de Agosto) introduziu 

alterações cirúrgicas na Constituição da República de Angola  (CRA) de 2010, 

redefinindo as regras de elegibilidade para os cargos de topo do Executivo. Ao 

reestruturar os artigos 110.º, 131.º e 132.º, o legislador tratou directamente dos 

impedimentos presidenciais, da extensão dessas regras ao Vice-Presidente e 

dos mecanismos de substituição em caso de vacatura.   

Sob a óptica do rigor hermenêutico, a revisão de 2021 eliminou ambiguidades 

interpretativas, operando um bloqueio legal que impede a utilização da vice-

presidência como via oblíqua para a perpetuação no poder.  

O presente artigo analisa, por meio de questões directas, como o quadro 

normativo actual blinda o sistema político angolano contra eventuais tentativas 

de extensão de mandatos ou "terceiros mandatos" disfarçados.   

 

Questões Centrais 

1. Como funciona o princípio da extensão das inelegibilidades aos cargos de 

Presidente e Vice-Presidente? 

A trave-mestra que impede qualquer manobra de continuidade assenta na 

conjugação de dois preceitos fundamentais: o limite absoluto e a barreira de 

transmissão.  

O Artigo 110.º, n.º 2, alínea b), estatui a inelegibilidade taxativa de antigos 

Presidentes que tenham cumprido dois mandatos. Por sua vez, o Artigo 131.º, 

n.º 4, estende de forma expressa ("com as devidas adaptações") todas as 

inelegibilidades e impedimentos do Presidente ao cargo de Vice-Presidente. O 

efeito prático desta norma é a criação de um bloqueio absoluto na raiz do 

processo eleitoral: um cidadão que tenha exercido dois mandatos presidenciais 

está legalmente impedido de integrar qualquer lista como candidato a Vice-

Presidente.   

2. É juridicamente possível um antigo Presidente regressar ao poder sendo 

cooptado ou eleito como Vice-Presidente? 

Não, perante o texto actual da CRA essa hipótese é nula. Para que ocorresse a 

ascensão à titularidade do Poder Executivo por via de vacatura (Artigo 132.º, n.º 

1), o cidadão teria de ser previamente eleito Vice-Presidente. Como a 

candidatura a Vice-Presidente está vedada a quem já cumpriu dois mandatos 



(por força do Artigo 131.º, n.º 4), o Tribunal Constitucional — enquanto garante 

da legalidade eleitoral — tem a obrigação estrita de rejeitar a inclusão desse 

nome na lista partidária.  

3. As alterações introduzidas em 2021 visaram criar uma brecha para um 

"terceiro mandato"? 

Embora o debate público na altura da revisão constitucional especulasse sobre 

uma possível facilitação para a extensão de mandatos, a análise literal e técnico-

jurídica do texto promulgado demonstra o oposto. A Lei n.º 18/21 não abriu 

brechas; pelo contrário, promoveu uma blindagem do texto constitucional. A 

introdução de regras explícitas de inelegibilidade por arrasto e a revogação do 

n.º 2 do Artigo 132.º fecharam as lacunas que, noutros ordenamentos jurídicos 

comparados, permitiram a figura do "Presidente-Sucedâneo" ou do "Vice-

Presidente de transição".   

 

4. O quadro constitucional actual permite uma recandidatura de João Lourenço 

ao cargo de Vice-Presidente? 

Não, o quadro normativo vigente em Angola proíbe qualquer engenharia jurídica 

que vise colocá-lo como candidato a Vice-Presidente. Uma vez findo o seu 

segundo mandato, o actual Presidente da República fica sob efeito imediato de 

inelegibilidade constitucional. Qualquer tentativa de inclusão do seu nome numa 

lista eleitoral para a vice-presidência violaria a constituição, exigindo, para ser 

viável, uma nova e profunda revisão da Lei Magna, e não apenas uma 

reinterpretação do texto actual.   

Conclusão 

A arquitectura constitucional angolana pós-2021 fixou critérios rígidos de 

elegibilidade. Ao blindar o cargo de Vice-Presidente com as mesmas restrições 

aplicadas ao Presidente, a CRA estabeleceu um limite material intransponível à 

permanência continuada no topo do Poder Executivo, salvaguardando o 

princípio da alternância democrática e a segurança jurídica do Estado de Direito.   

 

## Por: Simão Afonso, jurista e advogado ## 


